
Recurso interposto em 15 de Setembro de 2010 pela 
Télévision française 1 SA (TF1) do acórdão do Tribunal 
Geral (Quinta Secção) proferido em 1 de Julho de 2010 
nos processos apensos T-568/08 e T-573/08, M6 e 

TF1/Comissão 

(Processo C-451/10 P) 

(2010/C 328/27) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Télévision française 1 SA (TF1) (representante: J.-P. 
Hordies, avocat) 

Outras partes no processo: Métropole télévision (M6), Canal +, 
Comissão Europeia, República Francesa, France Télévisions 

Pedidos 

— Julgar o presente recurso admissível e procedente; 

— Anular o acórdão proferido pelo Tribunal Geral da União 
Europeia em 1 de Julho de 2010 nos processos apensos 
T-568/08 e T-573/08, M6 e TF1/Comissão; 

— Condenar a Comissão na totalidade das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca dois fundamentos para alicerçar o seu re­
curso da decisão do Tribunal Geral. 

A Télévision française 1 SA (TF1) censura o Tribunal Geral por 
não ter tomado em conta, assim tendo confirmado a posição da 
Comissão, a existência de dificuldades sérias para a apreciação 
da compatibilidade com o mercado comum do auxílio recebido 
pela France Télévisions, dificuldades que deveriam ter conduzido 
à abertura do procedimento formal de investigação previsto no 
artigo 108. o , n. o 2, TFUE. Com o seu primeiro fundamento a 
recorrente invoca, portanto, a violação das regras relativas ao 
ónus e à produção da prova, na medida em que o Tribunal 
Geral solicitou às recorrentes que fizessem prova da existência 
de dúvidas sérias no tocante ao destino efectivo da dotação 
notificada, sem se ter bastado com a prova da não afectação 
dos auxílios. 

Com o seu segundo fundamento, a recorrente sustenta que o 
Tribunal Geral cometeu um erro de direito na aplicação do 
artigo 106. o , n. o 2, TFUE quando concluiu, por um lado, que 
a diminuição das receitas publicitárias da France Télévisions, 
mesmo provocada por erros de gestão, podia ser compensada 
por auxílios de Estado e quando precisou, por outro, que a 
aplicação do artigo antes referido não pressupunha a apreciação 
da eficácia do funcionamento do serviço público. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Okresný 
súd Prešov (República da Eslováquia) em 16 de Setembro 
de 2010 — Jana Pereničová, Vladislav Perenič/S.O.S. financ, 

spol. sro 

(Processo C-453/10) 

(2010/C 328/28) 

Língua do processo: eslovaco 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Okresný súd Prešov 

Partes no processo principal 

Demandantes: Jana Pereničová, Vladislav Perenič 

Demandada: S.O.S. financ, spol. sro 

Questões prejudiciais 

1. O objectivo de protecção do consumidor, na acepção do 
artigo 6. o , n. o 1, da Directiva 93/13/CEE do Conselho, de 
5 de Abril de 1993 ( 1 ), relativa às cláusulas abusivas nos 
contratos celebrados com os consumidores, permite concluir 
que, no caso de serem identificadas cláusulas contratuais 
abusivas, o contrato não vincula, na totalidade, o consumi­
dor, quando isso seja mais favorável a este último? 

2. Os critérios que configuram uma prática comercial desleal, 
na acepção da Directiva 2005/29/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho ( 2 ), de 11 de Maio de 2005, relativa às 
práticas comerciais desleais das empresas face aos consumi­
dores no mercado interno e que altera a Directiva 
84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE 
e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004, per­
mitem concluir que, quando o operador menciona no con­
trato uma taxa anual efectiva global (TAEG) inferior à real, 
se pode considerar que tal comportamento do operador face 
ao consumidor constitui uma prática comercial desleal? A 
Directiva 2005/29/CE permite concluir, caso se apure a 
existência de uma prática comercial desleal, que isso tem 
incidência na validade do contrato de crédito e na prosse­
cução dos objectivos dos artigos 4. o , n. o 1, e 6. o , n. o 1, da 
Directiva 93/13/CEE, se a nulidade do contrato for mais 
favorável para o consumidor? 

( 1 ) JO L 95, p. 29. 
( 2 ) JO L 149, p. 22.
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